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Comissão de Cultura 

 

REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO nº _______ de 2019  

(Dos Srs David Miranda e Ivan Valente) 

 

 

Requer a convocação do Ministro de 
Estado da Economia, Sr. Paulo Roberto 
Nunes Guedes, para comparecer a esta 
Comissão de Cultura a fim de explicar e 
debater as reduções orçamentárias nesta 
área previstas no PLOA 2020, bem como a 
baixa execução dos recursos para esta 
área.  

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeremos a Vossa Excelência, com base no art. 50 da 

Constituição Federal e na forma do art. 219, inc. I, §§1º e 2° do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados - RICD, que, ouvido o plenário desta Comissão de 

Ciência e Tecnologia, sejam adotadas as providências necessárias para a 

convocação Ministro de Estado da Economia, Sr. Paulo Roberto Nunes Guedes, 

para comparecer a esta Comissão a fim de explicar e debater as reduções 

orçamentárias da área de Cultura prevista no PLOA 2020, bem como a baixa 

execução dos recursos para esta área.  
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JUSTIFICAÇÃO 

 

Nos últimos anos, a sociedade brasileira vem sofrendo as 

consequências de um programa de ajuste social de consequências terríveis, 

sobretudo para os mais vulneráveis. Marco do regime fiscal vigente é a malfadada 

EC 95/206, originada na proposta conhecida como “PEC do Teto dos Gastos 

Públicos”, que na prática estabelece a redução dos gastos públicos em proporção 

do PIB, como também em relação ao crescimento demográfico. É a garantia do 

agravamento do nosso quadro social já lastimável. 

 

Na esteira do desequilíbrio orçamentário aprofundado pelo Teto 

dos Gastos, que praticamente inviabiliza o investimento público, e dando 

seguimento ao projeto de redução do papel do Estado na economia (e 

concomitante avanço do setor privado), o governo atual tem procurado ampliar a 

discricionariedade de despesas de fundamental importância para a população 

como um todo, deixando-as a cargo de complementações orçamentárias de 

viabilização incerta. 

 

Particularmente dramática é a situação de áreas de fundamental 

importância, não apenas para o presente, mas para a construção do futuro do 

país, como a Cultura. É de amplo conhecimento a situação de penúria do 

patrimônio histórico, por exemplo, vide o incêndio que dizimou o acervo no 

Museu Nacional, em 2018, e que poderia ter sido evitado1.   

 

Em valores calculados de acordo com o IPCA de 2017, a dotação autorizada 

da Cultura atingiu R$ 4,5 bilhões em 2013, ou seja, no governo Dilma, caindo 

para menos de R$ 4 bilhões em 2015 e para R$ 2,7 bilhões em 2017. O Fundo 

                                                           
1 https://oglobo.globo.com/rio/tragedia-no-museu-nacional-poderia-ter-sido-evitada-diz-ministro-da-
cultura-23032915 
 

https://oglobo.globo.com/rio/tragedia-no-museu-nacional-poderia-ter-sido-evitada-diz-ministro-da-cultura-23032915
https://oglobo.globo.com/rio/tragedia-no-museu-nacional-poderia-ter-sido-evitada-diz-ministro-da-cultura-23032915
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Nacional da Cultura também não tem recebido os 3% do valor bruto arrecadado 

pela Loteria Federal, conforme previsto no Artigo 5.o. da Lei 8.313, de 1991. Ou 

seja, os recursos só minguam.  

 

A função cultura, dentro do Projeto de Lei Orçamentária de 2020 enviado 

ao Congresso, é uma das áreas mais afetadas pelos cortes governamentais desde 

o início da crise sociopolítica em 2014. Há um evidente processo de desmonte do 

financiamento ao setor. O valor projetado para 2020 representa 43% da dotação, 

em termos reais (valor corrigido pela inflação), de 2013. Um verdadeiro absurdo. 

 

 

 

No PLOA 2020, as ações relacionadas à cultura foram inclusive inseridas 

em um único programa “Cultura”. Intencionalmente ou não, isso inviabiliza a 

comparação histórica por programa e por ação orçamentária, prejudicando 

bastante avaliações de políticas públicas e a fiscalização pelo Poder Legislativo. 

Deixam de constar programas e ações como:  Cultura: Dimensão essencial do 

Desenvolvimento;  Preservação Cultural dos Povos Indígenas;  Fomento a 
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Projetos na Área Museológica;  Divulgação e Fortalecimento das Culturas 

Populares;  Fomento a Projetos de Combate à Homofobia. 

 

Por todo o exposto, consideramos fundamental e urgente que o 

Exmo. Sr. Ministro de Estado da Economia compareça a esta Comissão para 

debater o tema, e com esse fito solicitamos aos nobres pares a aprovação deste 

Requerimento.  

 

 

Sala das Sessões, em 10 de setembro de 2019.   

 

 

 

 
 

David Miranda 

PSOL/RJ 

 

 

 

Ivan Valente 

Líder do PSOL 


